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RESUMO 

Carvalho Viola, MA. Avaliação nutricional e anemia ferropriva de pré-escolares 

em creches de Votuporanga com diferentes clientelas. Votuporanga; 2003. [Dis­

sertação de Mestrado - FCF-FEA-FSP/USP]. 

Objetivo. A finalidade do presente trabalho foi comparar o estado nutricional e o 

nível de anemia ferropriva entre crianças que freqüentam creches com clientelas de 

diferentes níveis socioeconômicos. 

Métodos: Realizou-se um estudo transversal no qual foram estudadas 165 crianças 

de 3 a 6 anos de idade de três creches de diferentes níveis socioeconômicos do muni­

cípio de Votuporanga, interior do Estado de São Paulo. O estado nutricional foi ava­

liado pela determinação dos índices de peso para idade (P/I), estatura para idade e 

(E/I) usando como ponto de corte o valor do escore Z = -1. Foi feita dosagem de 

hemoglobina pelo fotômetro portátil HemoCue®, considerando-se, como anemia, 

níveis inferiores a l lg/dL. As informações sobre as crianças e sua classificação so­

cioeconômica foram obtidas por questionários aplicados às mães ou responsáveis. 

Resultados: Encontraram-se valores médios de hemoglobina muito próximos e 

porcentagens de anemia não muito diferentes entre as três creches. Quanto ao peso 

para idade (P/I), também não houve diferenças estatisticamente significantes, no en­

tanto, quanto, à estatura para idade (E/I), houve maior déficit a creche de menor nível 

socioeconômico. 

Conclusão: Conclui-se que a creche tem importância como forma de proteção con­

tra desnutrição crônica e de anemia ferropriva para crianças de famílias de baixo ní­

vel socioeconômico. 

Descritores: Crianças pré-escolares. Avaliação nutricional. Creches. Anemia 

ferropriva. 
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ABSTRACT 

Carvalho Viola, MA Nutritional evaluation and iron deficiency anaemia of children 

in day care center with different social-economic groups in Votuporanga, 2003 (Mas­

ter' s Dissertation - FCF- FEA- FSP/ USP ). 

Objective. The objective ofthe present work was to compare the nutritional condi­

tion and the levei ofthe iron deficiency anaemia among children who attend day care 

center of different socio-economical leveis. 

Methods: lt was realized a transversal study which studied 165 children from 3 to 

6 years old in three day care center with different socio-economical leveis in Votupo­

ranga, a city of the State of São Paulo, Brazil. After weight and height measure­

ments, the nutritional condition was evaluated using the indices Z score weight for 

age (P/1) and height for age (E/1), using as cut point the value z = -1. The haemoglo­

bin levei was measured using HemoCue ®, a portable photometer; a child was con­

sidered as having anaemia when his haemoglobin concentration was less than 11 

g/dL. A structured questionnaire was used to obtain socio-economical informations 

Discussion: The mean values of haemoglobin and the percentage of anaemia were 

very close among the three day care center; the means ofweight for age (P/1) indices 

were also alike. However, as for the means of height for age (E/1) indices, there was 

a deficit for the children at the nursery of lower socio-economical levei. 

Conclusion: Day care center is important for poor children as a form of protection 

against acute malnutrition and iron deficiency anaemia for children from family of 

low socio-economical levei. 

Key words: Nutritional evaluation. Day care center. lron deficiency anaemia. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 O papel social da creche 

Estudos realizados sobre aspectos da origem e evolução das creches e pré-escolas 

no Brasil mostram que a expansão das redes públicas de creches decorreu, princi­

palmente, de dois fatores: a) liberar a mulher para o mercado de trabalho; b) acolher 

crianças pobres no combate à miséria, à fome e à mortalidade infantil. Entendida 

como apoio à mulher que trabalha, a creche tomou-se objeto de legislação em 1943, 

quando a Consolidação das Leis do Trabalho estabeleceu que as empresas com mais 

de 30 empregadas com idade superior a 16 anos deveriam manter local apropriado, 

onde fosse permitido às empregadas deixarem, sob vigilância e assistência, os filhos 

no periodo de amamentação (MOTT A,-1996). 

As primeiras creches surgiram no Brasil, introduzidas pelas empresas brasileiras, 

atendendo reivindicação dos seus funcionários. Por volta de 1960, apareceram as 

primeiras creches municipais, mas com gerenciamento feito por entidades particula­

res (PELICIONI e CANDEIAS, 1997). 

No Brasil, nas ultimas décadas, têm havido importantes transformações, fruto da 

luta de vários profissionais, associações e das próprias famílias, requerendo do Es­

tado auxilio de qualidade e de educação de seus filhos. Por essas lutas, conseguiu-se 

que, na Constituição Nacional de 1988, o atendimento a crianças de O a 6 anos fosse 

incluído no capítulo da educação, sendo definido como um direito da criança, um 

dever do Estado e uma opção da família, retirando, assim, a conotação meramente 

assistencial, típica dos momentos anteriores (ROSSETTI-FERREIRA et al., 1994; 

MOTT A, 1996). 

A simples existência de creches para atender os filhos das mulheres que traba­

lham se, por um lado minimiza o estado da penúria de grande maioria das famílias, 

por outro lado, não representa solução para o problema. O que significa ultrapassar a 

era do assistencialismo e da benevolência, ou seja, reconhecer a creche como institu­

ição legitima em si e não substituta da família, confirmando sua legitimidade. Propor 

que a creche seja um direito significa que o Estado compartilha com a família da 

educação do cidadão-criança (MOTT A, 1996). 
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Por possuir um caráter educativo e assistencial, a creche é também um espaço de 

promoção de saúde; em uma definição mais ampla, saúde é o resultado das condições 

de alimentação, habitação, transporte, saneamento, lazer, educação, distribuição de 

renda e acesso aos serviços públicos. Enfim, é o resultado das formas de organiza­

ção social de produção e de apropriação de bens e serviços em uma determinada so­

ciedade. Diante dessa concepção, a saúde da criança deve ser compreendida como 

um processo dinâmico, envolvendo aspectos biológicos e mentais, em interação entre 

o meio familiar, social e o ambiente. As ações de saúde devem ser planejadas vi­

sando não só o individual, mas também a coletividade da creche e da família 

(F ABES, 1991 ). 

Considerando o exposto, a creche constitui um objeto fundamental para estudo, 

pois vem se tomando uma necessidade significativa para a população, surgindo como 

conseqüência das transformações socioeconômicas que a sociedade vem sofrendo, 

nas relações entre os indivíduos, além de mudanças nos exercícios de funções, parti­

cularmente realizadas pelas mulheres. Estas passam cada vez mais a trabalhar fora 

de casa, motivadas pela necessidade de contribuir para a sobrevivência da família ou 

pelo desejo de realização profissional. Além disso, a necessidade de creches, encon­

tra-se associada à migração em larga escala de populações rurais para centros urba­

nos industrializados, a diminuição do número de elementos da família, quebra na 

rede de apoio familiar e de vizinhança e um distanciamento fisico e psicológico entre 

os diferentes membros (avós, tios, irmãos) que leva à procura de soluções para os 

cuidados da criança, complementares à mãe, fora do espaço familiar (ROSSETTI-

. FERREIRA et ai., 1994). 

A creche necessita de uma nova compreensão da sociedade, que esta percepção 

não tenha origem apenas nos movimentos reivindicatórios feministas, mas que se 

articule com a mudança cultural da imagem da mulher, do trabalho e do binômio 

mãe-criança (MOTT A, 1996). 

Autores citaram na década passada que, a sociedade brasileira enfrentava pro­

blemas que colocavam em risco o estado nutricional das crianças. (ROSSETTI­

FERREIRA et ai., 1994). Souza e Taddei (1998) conduziram os estudos com o pro­

pósito de avaliar o efeito da influência de uma creche na saúde e nutrição de pré­

escolares residentes em favelas situadas na periferia de São Paulo; os resultados en-
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contrados sugerem que a creche pode atuar de maneira positiva no estado nutricional 

e de concentração de hemoglobina de crianças provenientes de populações de baixa 

renda Portanto, as creches tomam-se muitas vezes fundamentais para atender às 

demandas de crescimento e desenvolvimento da criança (ROSSETTI-FERREIRA et 

ai., 1994). 

1.2 Crescimento e desenvolvimento na infância 

A nutrição, desde o início da vida, é uma forma de relação da criança com o 

mundo que a cerca, caracteriza-se pelo suprimento dos nutrientes, em função de suas 

necessidades fisiológicas, como saciar a fome. Assim, qualquer ação na área ali­

mentar não se restringe a ela mesma, mas abrange todo o seu mundo de relação, isto 

é, a criança, pessoas que com ela convivem e o próprio ambiente (BRESOLIN et ai., 

1982). 

Os dois primeiros anos de vida, caracterizados pelo rápido crescimento e desen­

volvimento tisico e social, são um período no qual ocorrem muitas mudanças que 

afetam a alimentação e a ingestão de nutrientes (PIPES, 1998). O início da vida é 

um período de crescimento rápido; o peso do bebê normal dobra aos quatro a seis 

meses de vida e triplica em um ano (AKRÉ, 1994). Dentre os fatores mais impor­

tantes na matriz do desenvolvimento estão a família e a escola (LIMA, 1986). 

O primeiro ano de vida, além de representar a base e o alicerce da vida, é uma fa­

se extremamente vulnerável, tendo em vista a imaturidade do organismo em todos os 

aspectos, o fisiológico, o imunológico, o intenso crescimento somático e o desen­

volvimento do sistema nervoso central e a total dependência da criança. A nutrição 

assume papel relevante dentre as necessidades básica para assegurar a sobrevivência, 

o crescimento e o desenvolvimento adequados, a plena manifestação de todas as po­

tencialidades da criança (BRESOLIN et ai., 1982; EUCL YDES, 1997). 

A alimentação adequada é básica para se conseguir o crescimento esperado, mas 

não se deve esquecer que alimentar uma criança não é fartá-la. Engordar não é cres­

cer, crescimento é o aumento do tamanho de tecidos funcionalmente ativos como 

esqueleto, músculos, sangue e tecido nervoso. O acúmulo de gordura leva ao au­

mento de peso, mas não significa crescimento (LIMA, 1986). 
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Por outro lado, quando a desnutrição inicia-se precocemente, além de provocar 

retardo no crescimento fisico e conseqüências funcionais como comprometimento do 

desenvolvimento motor e da função cognitiva, interfere também na resistência imu­

nológica da criança, aumentando o risco e a gravidade de infecções e, con­

seqüentemente, a possibilidade de morte prematura (EUCL YDES, 1997). 

O acompanhamento da situação nutricional das crianças de um país constitui um 

instrumento essencial à aferição das condições de saúde da população infantil, bem 

como das condições de vida da população em geral (MONTEIRO et ai., 1995). 

A alimentação adequada desde os primeiros dias de vida é de suma importância 

ao desenvolvimento da criança em todos os sentidos e para sua sobrevivência em 

boas condições de saúde física e emocional. Bons hábitos alimentares que se incu­

tem na criança evitam qu/ se instalem distúrbios nutricionais de dificil correção em 

idades posteriores (WOISKI, 1995). 

A alimentação na idade pré-escolar deve suprir as necessidades nutricionais, ga­

rantindo quantidade e qualidade suficiente de nutrientes com grande variedade, ajus­

tada ao apetite da criança no dia a dia (BARKER e LEES, 1996). 

Yunes e Diaz (1997) apontam que a proporção de crianças com desnutrição glo­

bal vem caindo nos últimos quinze anos nos países da América, apesar do aumento 

do número de menores de cinco anos com algum grau de desnutrição. Por outro la­

do, do nascimento até os cinco anos de idade, a criança corre o risco de agravo à saú­

de, cujas seqüelas podem comprometer o futuro adulto. É o caso da desnutrição crô­

nica e da anemia ferropriva. A desnutrição, juntamente com fatores do meio ambien­

te e social, pode possibilitar um retardo no desenvolvimento fisico e afetivo­

cognitivo da criança. 

Pode-se supor, em nível de causa imediata, que o consumo insuficiente de ali­

mentos e as doenças que prejudicam a utilização adequada desses alimentos, tendo 

como pano de fundo a manutenção de condições ambientais desfavoráveis, como a 

pobreza, impeça as crianças brasileiras de alcançar seu pleno potencial de cresci­

mento linear. A melhoria do estado nutricional infantil estaria relacionada a progres­

sos moderados na renda familiar, assim como a grande expansão de serviços e pro­

gramas (MONTEIRO et ai., 1995). 
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Os beneficios das creches são reconhecidos, entretanto estudos vêm demons­

trando que são instituições de risco para a saúde, pois as crianças usuárias, quando 

comparadas com aquelas que ficam em seus domicílios, apresentam um aumento 

tanto na freqüência de episódios de doenças infecto-contagiosas quanto no risco de 

adquirir doenças de maior gravidade (ANTONIO et al., 1996). O contato físico entre 

as crianças favorece a transmissão de doenças infecto-contagiosas que ocorrem 2 a 3 

vezes mais freqüentemente entre as crianças que estão em creches quando compara­

das às que estão em casa (COLLET et al., 1994). 

Em um estudo realizado em Paulínia, Estado de São Paulo, onde foi analisado o 

perfil de crescimento de 566 crianças de 14 creches, mesmo considerando as creches 

como instituições de risco para a saúde, o crescimento das crianças pôde ser conside­

rado bom (ANTONIO et al., 1996). 

No Chile, um estudo feito para avaliar o crescimento pôndero-estatural e a com­

posição corporal de crianças que freqüentam creche, em comparação àquelas que 

permanecem em casa, mostrou que a creche contribuiu para a recuperação nutricio­

nal das crianças desnutridas, com no mínimo 6 meses de freqüência à creche 

(MA TELUNA et al., 1983). 

Segundo estudo em pré-escolares das favelas situadas na periferia de São Paulo, 

com a finalidade de avaliar o efeito da freqüência a uma creche, na saúde e nutrição 

das crianças que freqüentavam creches, concluiu-se que creche diminui os riscos 

nutricionais e pode atuar na melhoria da concentração de hemoglobina das crianças 

provenientes de populações de baixa renda (SOUZA e T ADDEI, 1998). Assim sen­

do, embora as creches sejam consideradas instituições de risco para a saúde das cri­

anças, há a ocorrência de situações favoráveis, anulando aquelas que interferem ne­

gativamente (ANTONIO et ai., 1996). 

1.3 Consumo alimentar infantil 

A avaliação do padrão do consumo alimentar tem despontado como necessidade 

de crescente interesse no campo da saúde pública e como mecanismo importante 

para fundamentar e orientar políticas de alimentação e nutrição (SERRA-MAJEM et 

al., 1993). 

O:BLIOTECA 
Faculdade de Ciencias Farmacêuticas 

Univers,rfarlp tio ~3n o~ .. ,-
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De acordo com Silva et al (1998), "a avaliação do padrão do consumo de alimen­

tos de uma população configura-se em informação essencial para o direcionamento 

de políticas publicas de diversos setores sendo flagrantes os problemas decorrentes 

de um consumo inadequado de alimentos. Apesar do inegável impacto das ações 

básicas de saúde, tem-se a manutenção de um quadro de morbi-mortalidade infantil 

caracterizado por doenças infecto-contagiosas e desnutrição, típicos de populações 

carentes; por outro lado acontece o aumento da prevalência de doenças crônicas, um 

fenômeno característico de populações em processo de enriquecimento. Tal situação 

desenha um perfil epidemiológico complexo que exige acompanhamento competente 

e minucioso, afim de subsidiar políticas de intervenção ,, . 

A nutrição adequada continua sendo um dos mais amplos desafios para as po­

líticas públicas no Brasil (SEGALL-CORRÊA, 2002). "Embora vários fatores pos­

sam contribuir para o surgimento da anemia, como doenças genéticas, infecções e a 

deficiência de diversos nutrientes, admite-se que a ocorrência endêmica da enfer­

midade na infância decorra da combinação entre necessidades excepcionalmente 

elevadas de ferro, impostas pelo crescimento, e dietas pobres no mineral, sobretudo 

ferro de alta biodisponibilidade" (MONTEIRO et ai., 2000). 

De acordo com Philippi (2000), "alimentação saudável é aquela planejada com 

alimento de todos os tipos, de procedência conhecida, de preferencia natural e prepa­

rada de forma a preservar o valor nutritivo e os aspectos sensoriais. Os alimentos 

devem ser qualitativa e quantitativamente adequados ao hábito alimentar, consumi­

dos em refeições, em ambientes calmos, visando as satisfações das necessidades nu­

tricionais, emocionais e sociais, para promoção de uma qualidade de vida saudável". 

Desta forma, há necessidade de que as crianças sejam orientadas a manter cons­

tantemente um padrão alimentar correto a fim de não se tomarem indivíduos adultos 

com risco para o desenvolvimento de doenças crônicas (ANGELIS, 1999), e de ca­

rências nutricionais (OLIVEIRA e MONY, 1997). 

A dieta oferecida na creche deve considerar as características da população aten­

dida e o objetivo nutricional a ser alcançado, de aquisição de hábitos alimentares 

corretos, além de ser adequada e balanceada para cada idade (SOUZA e T AD DEI, 

1998). 
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1.4 Avaliação do estado nutricional 

O estado nutricional de um indivíduo, sob o ponto de vista biológico, é o resulta­

do da relação entre o consumo alimentar e as necessidades nutricionais do organis­

mo. Pode ser expresso em três modalidades de manifestações orgânicas: normalidade 

nutricional - equilíbrio entre consumo e necessidades nutricionais; carência nutricio­

nal - deficiência qualitativa ou quantitativa de consumo de nutrientes em relação às 

necessidades nutricionais; distúrbio nutricional - manifestações produzidas pelo ex­

cesso ou desequilíbrio de consumo (VASCONCELOS, 1995). 

A avaliação do estado nutricional de um indivíduo ou de um grupo populacional 

é essencial para o estabelecimento e desenvolvimento de qualquer intervenção em 

saúde, educação nutricional e política alimentar (VERDÚ e GONZÁLES, 1995). A 

mensuração do crescimento é reconhecida como uma das melhores maneiras para 

avaliar o estado de saúde e nutrição (MONTEIRO, 1998). Pela influência decisiva 

que o estado nutricional exerce sobre os riscos de morbidade, sobre o crescimento e 

sobre o desenvolvimento infantil, este constitui-se num indicador essencial da condi­

ção de saúde e da qualidade de vida de uma população (SILVA et ai., 1998). 

1.5 A anemia em pré-escolares 

O ferro é um nutriente essencial à vida, já que participa na síntese da hemo­

globina, no transporte de elétrons para a "respiração celular", na síntese do DNA e 

em outras reações enzimáticas vitais (GARCIA, 1998). Portanto, a diminuição da 

síntese de hemoglobina, em nível dos precursores eritróides da medula óssea, leva à 

produção de hemáceas microcíticas e à anemia (LEE, 1993 ). 

O ferro é um micronutriente de especial relevância na dieta da criança. Sua 

deficiência está associada com a anemia, retardo no desenvolvimento neuropsicomo­

tor, diminuição da imunidade celular e diminuição da capacidade intelectual e moto­

ra (GIUGLIANI e VICTORA, 1997), mesmo que a deficiência de ferro seja revertida 

(NEUMAN et ai., 2000). 
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O baixo consumo de ferro ocasiona a carência nutricional mais comum em 

crianças, a anemia. Os grupos considerados de maiores riscos são crianças com me­

nos de dois anos de idade, meninas adolescentes, mulheres grávidas e idosas 

(D' A VILA, 1990; CZAJKA-NARINS, 1998). 

Nos últimos anos, o aumento na prevalência de anemia carencial por defici­

ência de ferro, em lactentes e pré-escolares, tem chamado a atenção dos especialistas 

e interessados em nutrição. No estado de São Paulo, na década passada observou-se 

que a anemia avançou, apesar de todas as melhorias na situação de desnutrição e 

mortalidade infantil (S~ARF ARC, 1990). 

O lactente, após o sexto mês de vida, tem suas reservas de ferro esgotadas, 

tomando-o dependente do ferro da dieta que, em grande parte, é composto de ferro 

não hemínico, o que toma essas crianças mais suscetíveis à anemia carencial ferro­

priva (FISBERG et ai., 1996). 

Nos países em desenvolvimento, segundo a Organização Mundial da Saúde 

(1_998), estima-se que metade das crianças com idade inferior a 4 anos tem anemia. 

No Brasil, em todas as classes sociais, detecta-se deficiência de ferro afetando pré­

escolares e lactentes (MONTEIRO et al.,2000). A anemia por deficiência de ferro é 

um problema nutricional grave. Quando atinge crianças em idade pré-escolar, pode 

provocar dificuldade para manter a atenção, perturbar estímulos visuais e impedir a 

plena realização do potencial de crescimento e desenvolvimento (UNICEF, 1998). 

Teoricamente, a carência de ferro ocorre de forma gradual e progressiva, consideran­

do-se três estágios até que a anemia se manifeste (SZARF ARC et ai., 1995). 

Entretanto, nos últimos anos, alguns estudos realizados no Estado de São Pau­

lo têm evidenciado que, apesar da diminuição da prevalência da desnutrição e da 

mortalidade infantil, continua havendo aumento da anemia (SILVA, 1996). A ane­

mia constitui-se no distúrbio nutricional usualmente mais freqüente na infância, va­

lendo essa afirmação tanto para as sociedades pobres quanto para as sociedades ricas 

(MONTEIRO et ai., 2000). 

Para muitos pré-escolares, a assistência alimentar em creches é um fator de 

segurança alimentar e, conseqüentemente, de bem estar nutricional. Dados oficiais 

mostram que a merenda escolar (BRASIL, MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1999) é res­

ponsável por 36 milhões de refeições diárias, oferecidas tanto a crianças de ensino 
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fundamental quanto àquelas assistidas em creches públicas. Estes programas, por­

tanto, podem constituir-se em instrumentos de proteção quando são considerados os 

grupos mais pobres da população brasileira (DALL' AQUA, 1994). 

Devido a vulnerabilidade e fragilidade da faixa etária que atende e a intensi­

dade com que convive com a criança, a creche tem um papel muito importante num 

momento único e crucial da vida da criança. Portanto, deve-se e pode-se aprimorar 

seu trabalho, buscando minimizar riscos, por meio de construção de um trabalho de 

caráter holístico para que a criança atualize seu potencial máximo de crescimento e 

desenvolvimento (PRADO et ai., 2002). 

Dada a existência em Votuporanga de creches com clientelas de diferentes 

níveis socioeconômicos, julgou-se oportuno verificar se existem diferenças de estado 

nutricional e de anemia entre as crianças que as freqüentam. 
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2 OBJETIVO 

Comparar o estado nutricional e o nível de anemia ferropriva entre crianças que 

freqüentam creches com clientelas de diferentes níveis socioeconômicos. 
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3 CASUÍSTICA E MÉTODOS 

3.1 Delineamento do estudo 

É um estudo de tipo transversal, com coleta de dados primários. 

3.2 Características das creches 

O estudo foi desenvolvido em três creches do Município de Votuporanga, no 

interior do Estado de São Paulo. 

As creches funcionam normalmente em período integral, das 7 às 17 horas, 

em dias úteis, sendo que na creche 3 há dois turnos de crianças, matutino e vesperti­

no. 

A creche 1, localizada em local periférico na zona sul da cidade, tem clientela 

de menor nível socioeconômico, é bem próxima a algumas favelas e a uma área re­

centemente desfavelada pela Prefeitura Municipal e é administrada por instituição 

religiosa que mantém convênio com a Prefeitura Municipal de Votuporanga. A Pre­

feitura fornece alguns funcionários, parte dos alimentos não perecíveis; o restante 

dos alimentos e outras despesas são cobertos por doações; o local no qual está locali­

zada é próprio. Há atendimento médico voluntário semanal, na própria creche, com 

encaminhamento pela coordenadora; as crianças recebem vermífugo duas vezes ao 

ano, seguido de sulfato ferroso (10 gotas durante 20 dias) sob orientação médica. As 

atividades têm inicio às 7 horas com o fornecimento do café da manhã. Diariamente 

é oferecidos às crianças leite com chocolate e pão com margarina. Alternativamente, 

em substituição ao pão, é oferecido bolo ou biscoitos. É importante mencionar que 

todas as crianças recebem o café da manhã na creche. Esporadicamente, às 9 horas, 

é oferecida meia fruta para cada criança. No almoço, servido às 11 horas são forne­

cidos arroz e feijão diariamente, acompanhados de carne ou de ovos, ou frango ou de 

embutidos. Invariavelmente esses alimentos são acompanhados por salada e sobre­

mesa, podendo ser fruta ou suco de fruta natural. Por volta das 15 horas, as crianças 

recebem um lanche que geralmente é suco de fruta ou achocolatado com pão caseiro 

com margarina, ou biscoito ou bolo em substituição. A ultima refeição é distribuída 

às 16h30, podendo ser macarronada, canjica, torta de legumes ou apenas uma fruta 
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ou uma sopa utilizando no seu preparo carne e hortaliças acrescidas com arroz ou 

macarrão. Aos sábados, a creche oferece às crianças e aos pais uma sopa utilizando 

no seu preparo carne e hortaliças acrescidas com arroz ou macarrão; vale lembrar que 

neste dia a família vai à creche somente para se alimentar. 

A distribuição dos alimentos é realizada pela cozinheira e auxiliar de cozinha. 

Como não há um órgão que se responsabilize por fornecer o total de alimentos, a 

regularidade dos cardápios não é garantida, dependendo do que se arrecada como 

doação. As crianças recebem cinco refeições no período que permanecem na creche, 

não tendo a mesma freqüência do número de refeições todos os dias devido a irregu­

laridade das doações de alimentos. 

A creche 2, localizada na zona norte da cidade, é de nível socioeconômico 

médio; o bairro é de grande concentração de casas populares onde, para conseguir 

uma casa para morar, há que apresentar registro em carteira profissional e a família 

ter uma renda mínima estipulada; é muito próximo do distrito industrial 1, pólo mo­

veleiro, que é à base da economia do município, empregando grande número de mu­

lheres. A creche é administrada pela Prefeitura Municipal de Votuporanga, que for­

nece todos os alimentos perecíveis e não perecíveis, funcionários, equipamentos e 

instalações. Não há atendimento médico e as crianças não recebem nenhum tipo de 

suplementação alimentar. Os cardápios são elaborados pela nutricionista da merenda 

escolar da Prefeitura Municipal. 

As atividades têm inicio às 7 horas com o fornecimento do café da manhã. 

Diariamente são oferecidos às crianças leite com chocolate, pão com margarina. 

Alternativamente, em substituição ao pão, é oferecido bolo ou biscoitos. É importan­

te mencionar que todas as crianças recebem o café da manhã na creche, embora al­

gumas já venham de casas alimentadas. No almoço, servido às 11 horas, são forne­

cidos arroz e feijão diariamente, acompanhados de carne ou de ovos, ou de frango ou 

de embutidos. Invariavelmente esses alimentos são acompanhados por salada e so­

bremesa, podendo ser fruta ou gelatina ou suco de fruta natural. Por volta das 15 

horas, as crianças recebem um lanche, que geralmente é achocolatado com pão com 

margarina ou biscoito ou bolo em substituição do pão. A ultima refeição é distribui­

da às 16 horas, podendo ser bolo com suco ou macarronada ou canjica ou arroz doce 
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ou gatinhada ou uma sopa utilizando no seu preparo carne e hortaliças acrescidas 

com arroz, macarrão, alternadamente. 

A distribuição dos alimentos é realizada pela cozinheira, auxiliar de cozinha e 

professoras. Como a Prefeitura Municipal é responsável por fornecer regularmente o 

total necessário de alimentos, embora a quantidade seja suficiente, o cardápio não é 

fixo e fica na dependência do que a Prefeitura envia. 

A creche 3, localizada na parte central da cidade, é de nível socioeconômico 

médio alto~ é particular e tradicional e atende também mães que trabalham, com 

níveis socioeconômicos diferenciados, não mantém nenhum convênio com entidades 

governamentais, os alimentos para os lanches são comprados e os funcionários são 

contratados pela própria escola que funciona em prédio próprio. Não há atendimen­

to médico na creche e as crianças não recebem nenhum tipo de suplementação ali­

mentar. A creche tem uma nutricionista que elabora os cardápios, semanalmente 

ministra aulas teórico-práticas de reeducação alimentar e degustações de alimentos 

com as crianças, faz avaliação antropométrica semestral das crianças, seguida de 

palestras e orientação nutricional individual com os pais. 

A creche funciona em regime parcial~ no primeiro turno as atividades têm iní­

cio 7 h e término às 11h30. Não é oferecido às crianças o café da manhã, pois as cri­

anças já vêm de casa alimentadas. É servido um lanche às 9h30. O segundo turno 

tem inicio às 13 horas e término às 17 horas, e o lanche é às 15 horas. O cardápio 

servido é o mesmo para os dois turnos, sendo todos os gêneros adquiridos pela pró­

pria creche. No lanche, são oferecidos frutas frescas inteiras, hortaliças tipo saladas, 

pão com recheios variados, bolos, tortas, sucos naturais, leite, iogurte. O cardápio 

varia a cada mês. 

O critério para a seleção das unidades do estudo foi de conveniência, pela fa­

cilidade de aceitação do pesquisador. 

3.3 Amostra 

O número de crianças matriculadas era de 218 de ambos os sexos, com idade 

de 2 a 7anos. Foram excluídas as crianças que não estavam freqüentando as creches 

L , _, -~ , j : •.: , ., ,--\ 
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no momento da pesquisa, as que os pais ou responsáveis não autorizaram a participa­

ção, as que a própria criança não deixou coletar o sangue e as crianças em que a pes­

quisadora não conseguiu aplicar o questionário com os pais ou responsáveis. O nú­

mero final de crianças estudadas foi 165. 

3.4 Período do estudo 

Após o consentimento das diretoras das creches (ANEXO 1) e dos responsá­

veis pelas crianças (ANEXO 2), foi realizada a coleta dos dados, pela própria autora, 

entre maio e junho de 2001, com a utilização de um questionário estruturado 

(ANEXO 3) e a colheita de sangue por puntura digital no aparelho HemoCue®. 

3.5 Coleta de dados 

Primeiramente, a pesquisadora participou da reunião de pais e mestres, onde 

os pais ou responsáveis foram esclarecidos sobre a pesquisa e entrevistados, após o 

seu consentimento por escrito; os que não compareceram e aqueles que não puderam 

esperar foram entrevistados nos momentos de entrada ou saída da criança na creche. 

Foram realizadas pelos menos três tentativas de contato pessoal com os pais 

/responsáveis pela criança, além do contato telefônico para esclarecimentos de dados. 

Paralelamente realizava-se na creche a tomada de medidas antropométricas e colheita 

de sangue das crianças. O questionário utilizado está no Anexo 3. 

3.6. Variáveis 

- sexo; 

- idade: calculada através da diferença entre a data de nascimento e a data da 

entrevista; 

- dados socioeconômicos. 
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Para a classificação socioeconômica das famílias das crianças, obteve-se in­

formação sobre 4 itens: se tinha empregada doméstica, ou não, se tinha banheiro, ou 

não na casa, se a família possuía carros ou não,e se possuía ou não computador em 

casa. Quando a família possuía dois ou mais desses 4 itens, a condição socioeconô­

mica foi considerada favorável, menos de dois itens foi considerada desfavorável. 

- grau de escolaridade da mãe. 

Para verificar a escolaridade, considerou-se a formação escolar em três níveis: 

ensino fundamental, ensino médio, ensino superior e ausência do individuo na escola 

( nenhuma escolaridade). 

- peso e altura atuais das crianças 

Utilizou-se balança eletrônica marca Filizola modelo Personal, com capaci­

dade máxima de até 180 kg e capacidade mínima de 2 kg e precisão de 100 gramas. 

As crianças foram pesadas com roupas leves sem sapato, registrando seu peso a 

O, 1 kg mais próximo (DEHOOG, 1998). 

A altura foi determinada utilizando-se uma fita métrica e esquadro, além de 

prumo e nível para verificar a adequação das superficies (paredes e pisos), com a 

criança sem sapatos, pés juntos aos calcanhares, posição ereta, nem curvada nem 

encolhida, olhando para frente, sem inclinar a cabeça para cima ou para baixo. A 

linha imaginária que une a parte superior da orelha e o canto dos olhos deve estar em 

uma linha paralela ao solo (plano de Frankfurt). Uma barra horizontal. ou a parte 

superior do estadiômetro deve ser abaixada para ficar plana na parte superior da ca­

beça. (DEHOOG , 1998). 

Para a avaliação nutricional (LOHMAN et al., 1988), foram obtidos os índi­

ces peso/idade (P/1), e estatura/ idade (E/1), apresentados na forma de desvios- pa­

drão ( escore-Z) tendo como referência os dados do "National Center for Health Sta­

tistics-NCHS (1977)" conforme recomendação da Organização Mundial da Saúde 

(OMS,1983). Considerou-se criança de baixo peso e baixa estatura para idade, aque­

la com escore-z, Z ~ -1 (WHO, 1995). 
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- concentração de hemoglobina. 

A colheita de uma gota de sangue foi feita por puntura digital (picada no dedo 

indicador) e a hemoglobina medida por colorimetria no aparelho HemoCue®. 

A criança foi considerada com anemia ferropriva quando tivesse concentra­

ções de hemoglobina abaixo de l lg/dL, conforme critério da Organização Mundial 

da Saúde (OMS, 1983). 

3. 7 Tabulação e análise dos dados 

Os dados foram armazenados em um banco criado usando o programa Epi­

lnfo versão 6.04 (DEAN et ai., 1996), também utilizado para apuração e análise. 

São apresentadas, segundo creche, estimativas por ponto e por intervalo (95% de 

confiança) da proporção de crianças com anemia, das médias de concentração de 

hemoglobina, das médias do escores-z, complementados por medianas. 

A comparação entre creches é feita com análise de variância, no caso de vari­

áveis numéricas. No caso de variáveis qualitativas, usou-se teste de associação. 

3.8 Considerações éticas 

Os procedimentos para o desenvolvimento da pesquisa respeitaram as diretri­

zes e normas que regulamentam as pesquisas envolvendo seres humanos, aprovadas 

pela Resolução Nº 196 de 10 de outubro de 1996 do Conselho Nacional de Saúde. 

Este projeto foi submetido à Comissão de Ética da Faculdade de Saúde Pública 

da USP (ANEXO 3). 

O ANEXO 1 foi o modelo utilizado para obtenção do consentimento da dire­

toria das creches e o ANEXO 2 dos responsáveis das crianças. Todos os procedimen­

tos resguardaram a integridade das pessoas e a privacidade dos dados e informações 

obtidas durante o estudo. 
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4 RESULTADOS 

4.1 Características das creches 

Foram estudadas 165 crianças de 30,2 a 84 meses, com idade média de 65,7 

meses, sendo 68, O meses na creche 1, 66, 7 meses na creche 2 e 62,3 meses na creche 

3. A distribuição dos pré- escolares, segundo sexo e creche, está apresentada na ta­

bela 1. 

Tabela 1- Distribuição das crianças, segundo sexo e creche. Votuporanga, 2001. 

SEXO 

Feminino Masculino TOTAL 

CRECHE N.º % N.º % N.º % 

1 25 47,2 28 52,8 53 100 

2 34 51,5 32 48,5 66 100 

3 20 43,5 26 56,5 46 100 

TOTAL 79 47,9 86 52,1 165 100 

Verifica-se que a distribuição segundo sexo, nas creches, é semelhante. 

Tabela 2- Distribuição das crianças, segundo creche e condição socioeconômica. 

Votuporanga, 2001. 

CONDIÇAO SOCIOECONOMICA 

CRECHE Desfavorável 

N.º 

1 43 

2 49 

3 7 

TOTAL 99 

X 211 = 53,88 p = 0,000 

X2 
tendinda = 42,430 p = 0,000 

% 

81,1 

74,2 

15,2 

60,0 

Favorável 

N.º % 

10 18,9 

17 25,8 

39 84,8 

66 40,0 

TOTAL 

N.º % 

53 100 

66 100 

46 100 

165 100 
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Tabela 3 - Distribuição das crianças, segundo creche e escolaridade da mie. 

Votuporanga, 2001 

ESCOLARIDADE DA MAE 

CRECHE Fundamental Médio Superior TOTAL 

Nº o/'e Nº º/4 Nº e;. Nº o/'e 

1 42 89,4 5 10,6 o 0,0 47 100 

2 40 62,5 23 35,9 1 1,6 64 100 

3 o 0,0 15 32,6 31 67,4 46 100 

TOTAL 82 52,2 43 27,4 32 20,4 157* 100 

* Foram excluidu u crianças com informações ignoradas. 

x2 
"" = 115,28 p = 0,000 

X2
tmcttncta = 78,348 p = 0,000 

Os resultados das Tabela 2 e 3 confirmam a percepção inicial sobre as cre­

ches, que levou às suas escolhas. Realmente, há uma gradação nítida, dos indicado­

res de condições socioeconômicas das creches e de escolaridade da mãe. As signifi­

câncias estatísticas globais são quase que totalmente explicadas pelo teste de tendên­

cia. 

4.2 Hemoglobina, anemia 

Tabela 4 - Número de crianças, média, intervalo de confiança, e mediana de 

hemoglobina (g/dL), segundo creche. Votuporanga, 2001 

CRECHE 

1 

2 

3 

Nº 

S3 

66 

46 

Média 

12,7 

12,8 

12,9 

I.C 

12,3-13,1 

12,4-13,1 

12,5-13,2 

Mediana 

12,9 

12,7 

12,9 

Observam-se valores muito próximos das médias e medianas de 

hemoglobina. 



28 

Tabela 5 - Análise de variância, comparando as médias de hemoglobina, 

segundo creches. Votuporanga, 2001. 

Fonte de Variação SQ gl QM F p 

Entre 0,507 2 0,254 0,140 0,870 

Dentro 294,100 162 1,815 

TOTAL 294,607 164 

X2Bartlett = 4,738 com 2 graus de liberdade p = 0,094 

Tabela 06 -Distribuição das crianças, segundo creche e anemia, e intervalo de 

confiança,da proporção de anemia. Votuporanga, 2001. 

CRECHE 

1 

2 

3 

TOTAL 

X 2s1= 3,07 

ANEMIA 

Sim 

N.º % IC 

6 11,3 4,3 - 23,0 

6 9,1 3,4 - 18,7 

1 2,2 0,1 - 11,5 

13 7,9 

p = 0,215 

Não TOTAL 

N.º % N.º % 

47 88,7 53 100 

60 90,9 66 100 

45 97,8 46 100 

151 92,1 165 100 

As tabelas 4 e 6 mostram valores médios de hemoglobina muito próximos e 

porcentagens de anemia não muito diferentes, com gradação. No entanto, nem a 

análise de variância (tabela 5), nem o teste de associação (tabela 6) acusaram dife­

rença significante. 



29 

4.3 Índices antropométricos 

Tabela 7- Valores médios (M), e intervalos de confiança(IC) e medianas (Md) 

dos índices antropométricos peso/idade (P/1), estatura/idade (E/1), em escores Z, 

segundo creche. Votuporanga, 2001. 

P/1 E/1 

CRECHE Nº M IC Md M IC Md 

1 53 0,21 -0,9 - 0,51 0,10 -0,10 - 0,38-0,18 -0,19 

2 66 0,68 0,24-1,11 0,36 0,20 -0,07- 0,46 0,24 

3 46 1,2 0,66-1,74 0,96 0,83 0,52-1,14 0,89 

A tabela 7 e a análise de variância (tabela 8) com as comparações de médias 

duas a duas indicam médias de escores z de peso próximos, mas com a creche 1 sen­

do diferente da creche 3. 

A mesma tabela 7 e a análise de variância (tabela 9) indicam que a creche 3 é 

diferente tanto da 1 quanto da 2. 

Tabela 8- Análise de variância comparando as médias de escores-z P/1 e compa­

rações múltiplas, duas a duas, com ajuste de Bonferroni. Votuporanga, 2001. 

Fonte de Variação 

Entre 

Dentro 

TOTAL 

X2Bartlett = 14,844 

CRECHE 

2 

3 

SQ gl QM F p 

23,989 2 11,995 4,677 0,0106 

415.489 162 2,565 

439,478 164 

com 2 graus de liberdade p = 0,001 

1 

0,465 

p= 0,351 

0,986 

p= 0,008 

2 

0,521 

p= 0,276 

L t •:!L I OT E CA 
Faculdade de Ciências Farmacêuticas 

Universidade de São Paulo 
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A tabela 8 mostra haver igualdade das médias de escores-z P/1 das creches 1 

e 2, e das creches 2 e 3, havendo diferença entre as creches 1 e 3. 

Tabela 9- Análise de variância comparando as médias de escores-z E/1 e compa­

rações múltiplas, duas a duas, com ajuste de Bonferroni. Votuporanga, 2001. 

Fonte de Variação 

Entre 

Dentro 

TOTAL 

SQ 

22,114 

177,912 

200,026 

gl 

2 

162 

164 

QM F 

11,057 10,068 

1,098 

X2Bartlett =0,213 com 2 graus de liberdade p =0,899 

CRECHE 

2 

3 

1 

0,300 

p=0,365 

0,932 

p= 0,000 

2 

0,632 

p=0,00 6 

p 

0,000 

Observa-se que as médias de escores-z E/1 das creches 1 e 2 são semelhantes, 

enquanto que há diferenças significantes entre as creches 1 e 3 e as creches 2 e 3 

(tabela 9). 

Tabela 10- Freqüência relativa(%) de déficits de altura, déficits de peso segun­

do creche. Votuporanga, 2001. 

CRECHE 

1 

2 

3 

* X2
211= 2,46 

•• X2
211= 5,99 

Nº 

53 

66 

46 

p = 0,292 

p = 0,050 

P/1 (< -lZ)* 

9,4 

9,1 

2,2 

E/1 (< -lZ)** 

15,1 

16,7 

2,2 

* *X2
111 = 0,05 p = 0,817 comparando as creches 1 e 2 

**X2
111 = 5,92 p = 0,015 comparando a creche 3 com a reunião das creches 1 e 2. 
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A tabela 1 O tem resultados semelhantes às variáveis continuas, não apresen­

tando diferenças estatísticas significantes quanto à porcentagem de crianças com 

déficit de peso, mas com a creche 3 sendo diferente estatisticamente do conjunto 

creche 1 e 2 quanto a déficit de altura. 

O resultado da análise de variância com o teste de Bartlett significante ( Tabe­

la 8) foi confirmado usando o teste não paramétrico de Kruskal-Wallis 
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5. DISCUSSÃO 

5.1 Características das creches 

As crianças estudadas estavam distribuídas igualmente entre os sexos, apre­

sentando porcentagens próximas, semelhantes aos resultados de Corso et ai (2001), 

em Florianópolis, Santa Catarina, e aos de Cardona et ai (1999), que avaliou o con­

sumo alimentar de crianças freqüentadoras de creches municipais de São Paulo. 

A tabela 2 mostra gradação segundo a condição socioeconômica das famílias 

das crianças das três creches, confirmada pelo teste estatístico de tendência. A cre­

che 1 é a de menor nível socioeconômico, com 81,1% das famílias em condições 

desfavoráveis; a creche 3 está no outro extremo, com 84,8% das famílias em condi­

ções mais favoráveis. 

O acesso a bens e equipamentos domésticos constitui medida do poder aquisi­

tivo (BARROS e BARROS, 1994). Estudo feito em Pelotas, Rio Grande do Sul por 

Post et ai (2000), com 386 crianças entre seis e 59 meses de idade de baixo nível 

socioeconômico, mostrou que 84% das famílias não dispunham de sanitário ou pos­

suíam apenas instalações precárias. Em relação a posse de bens domésticos, 1/4 das 

famílias não possuía rádio, 41% não possuía televisor e a maioria (73%) não dispu­

nha de geladeira. Motta ei ai (2001 ), estudando os fatores determinantes da desnutri­

ção energético-protéica em crianças em Recife, Pernambuco, encontraram resultados 

semelhantes; usaram posse de bens (rádio, geladeira) e presença de sanitário como 

marcadores de nível socioeconômico, com resultados próximos aos encontrados no 

presente estudo. 

A escolaridade da mãe pode ser considerada também como marcador socioe­

conômico. Pode ser vista, ainda, como variável com valor intrínseco próprio, ex­

pressando comportamentos importantes na relação educativa e de cuidados junto aos 

filhos. As três creches têm a mesma ordenação que para condição socioeconômica, 

estatisticamente significante, segundo a escolaridade da mãe. 

Os estudos sobre situação nutricional das crianças mostram que um dos seus 

condicionantes importantes é a escolaridade da mãe. Um maior nível de escolaridade 

materna pode contribuir para que elas melhorem a alocação dos insumos para a pro-
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moção da saúde, com melhora da nutrição infantil, sobretudo quando há escassez de 

recursos. A educação amplia as oportunidades das mães participarem do mercado de 

trabalho e de competir por salários mais altos. (SILVA, 1998). Para Monteiro e Frei­

tas (2000), a maior escolaridade leva à utilização mais eficiente da renda e dos servi­

ços públicos em relação aos cuidados infantis. 

A importância da escolaridade materna na proteção à saúde da criança decor­

re dos cuidados preventivos e curativos que a mãe realiza com mais propriedade, por 

ter mais conhecimento e/ou acesso a serviços. A forma como a mulher dedica sua 

atenção aos filhos, tanto diretamente como delegando a terceiros este cuidado, é in­

fluenciada pelo nível de escolaridade (CARDOSO, 1995). A escolaridade da mãe 

pode influenciar na percepção da necessidade de ações de saúde, na obtenção de co­

nhecimentos sobre higiene, na ruptura do círculo vicioso da pobreza (MONTEIRO, 

199i). 

5.2 Hemoglobina, anemia 

Ao analisar as médias de concentração de hemoglobina nas três creches, ob­

servaram-se valores satisfatórios muito próximos entre si. Os resultados referentes a 

anemia têm uma gradação um pouco mais marcada, mas é importante notar que a 

pior porcentagem encontrada, 11,3% na creche 1, ainda é menor que valores mencio­

nados na literatura. Quer para as concentrações de hemoglobina, quer para a porcen­

tagem de crianças com anemia, não houve diferença estatisticamente significante 

entre as creches. 

Apesar do conhecimento da sua importância, a carência do elemento ferro a­

inda é a causa mais freqüente de anemia no mundo, mesmo em países desenvolvidos. 

Estima-se que 30% da população mundial é anêmica, a metade na forma ferropênica 

(SHRESTHA, 1994). As populações que apresentam maior prevalência de deficiên­

cia de ferro são aquelas onde a dieta é mais pobre neste metal ou onde as parasitoses 

intestinais com perda sangüínea crônica são mais freqüentes (GARCIA, 1998). A 

anemia também pode associar-se com infecções gastrointestinais, além das parasito­

ses intestinais (NEUMAN, et a1 2000; MONTEIRO et al 2000). 
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Inquérito probabilístico sobre as condições de saúde e nutrição na infância, 

realizado na cidade de São Paulo em meados da década de 90, evidenciou redução 

significativa na concentração de hemoglobina (de 11,6g/dL para 11,0g/dL} e aumen­

to significativo na prevalência de anemia (de 35,6% para 46,9%), resultados desfavo­

ráveis em todas as faixas etárias e em todos os estratos econômicos da população 

(MONTEIRO et al.,2000). Pollitt (1994) afirma que um aumento da renda não garan­

te a diminuição da prevalência da anemia , uma vez que esta carência também é en­

contrada em populações de níveis socioeconômicos altos. 

Estudo realizado por Monteiro (2000), para estimar a prevalência e a distribu­

ição social da anemia na infância, verificou que o aumento na escolaridade das mães, 

está associado à elevação da concentração média da hemoglobina e à redução da pre­

valência de anemia. Apesar disso, nota-se que mesmo nos estratos de alta renda ou 

de alta escolaridade ainda é muito alto o risco de ocorrência de anemia. 

OSÓRIO (2002) relata que a escolaridade da mãe pode ser considerada um 

fator socioeconômico importante na determinação da anemia, tendo em vista que a 

maior escolaridade repercute numa maior oportunidade de emprego e, conseqüente­

mente, de renda, que, por sua vez, condiciona um melhor acesso aos alimentos. 

Em crianças menores de 5 anos no Brasil, foram encontradas prevalências elevadas 

de anemia, variando de 25 a 68% (ASSIS et ai, 1997; NEUMAN et ai 2000). Consi­

derando que as prevalências de 1 O a 40% e maior que 40% caracterizam, respectiva­

mente, a deficiência como moderado e grave problema de Saúde Pública, pode-se 

dizer que no Brasil a anemia ferropriva na infância é um problema de saúde pública 

disseminado por todo o país (BRUNKEN, 2002). 

Entre os fatores que lideram as causas da anemia ferropriva, possivelmente a dieta 

inadequada em ferro e, especialmente, a sua baixa biodisponibilidade são dos mais 

importantes (MONTEIRO e SZARF ARC, 1987). 

A suplementação medicamentosa é a mais tradicional proposta de intervenção 

para o combate à carência de ferro (TORRES e QUEIROZ, 2000). Mas vários tra­

balhos apontam a dificuldade de adesão ao tratamento realizado em casa pela mãe 

(TORRES et ai., 1994; PATI et ai., 1987; SZARFARC et ai., 1996; KRUSKE et 



ai., 1999). A administração de sulfato ferroso na própria creche pode contornar os­

problemas para o sucesso da profilaxia medicamentosa com ferr<?.( RIBEIRO et ai., 

2001) 
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Achados na literatura (SILVA et ai., 2000; BRUNKEN et ai., 2002; 

PEDRUZZI l 996;T ADDEI et ai., 2000; SILVA e STURION 1998; SILVA, 1996) 

mostram a importância das creches na vida das crianças de baixo nível socioeconô­

mico, melhorando o seu estado nutricional, de concentração de hemoglobina e de 

prevenção da anemia. 

Souza et ai (1998) observaram que tanto o estado nutricional quanto os níveis 

de hemoglobina são positivamente influenciados pela freqüência à creche. Outro 

fator coadjuvante é a assistência médico- pediátrica na creche com ações de preven­

ção primária e secundária. 

A creche 1, diferentemente das creches 2 e 3, tem assistência médico­

pediátrica semanal, com programa de controle semestral de parasitoses e tem pro­

grama de ministração de sulfato ferroso semestral, garantindo o tratamento e preve­

nindo a anemia. A autora também observou que as crianças da creche 3 faziam sele­

ção de alimentos, fato que não ocorria na creche 1, onde as crianças não rejeitavam 

nenhum tipo de alimento. Vê-se que a creche que atende crianças com mães em 

condições desfavoráveis tem papel importante no controle da anemia, devido a aten­

dimento médico e programa alimentar, simples mas eficientes. 

5.3 Índices antropométricos 

5.3.1 Peso 

Os resultados deste estudo mostram que as médias dos escores Z de pe­

so/idade estão acima de zero, resultado satisfatório em relação ao padrão NCHS. A 

análise de variância e as comparações de média duas a duas, indicam que as médias 

dos escores Z diferem entre as creches 1 e 3. Porém o teste qui quadrado não foi sig­

nificante na comparação da proporção de déficit ponderai entre as três creches. A 
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creche tem menor resolutibilidade para o controle de peso/idade do que para a ane­

mia. 

A escolaridade materna como um dos determinantes do crescimento infantil 

tem sido freqüentemente evidenciado na literatura (BOBÁK et ai., 1994). O fato da 

escolaridade materna ser associada ao crescimento infantil é devido à importância 

que cuidados apropriados têm para a saúde e a nutrição da criança (MONTEIRO et 

ai., 1997). 

Em estudo de seguimento de nove meses para verificar a recuperação de cri­

anças empobrecidas matriculadas em creche na cidade de São Paulo, avaliou-se a 

eficácia da freqüência a creche para promover recuperação nutricional de 180 crian­

ças pertencentes a famílias de baixa renda moradoras em uma favela. Utilizando-se 

o indicador peso/idade escore Z= -1 ou menos para indicar risco nutricional, obteve­

se queda de 29,8% para 15,2%, mostrando que a creche pode influir na recuperação 

de.peso (TADDEI et ai., 2000).,Guimarães e Barros ( 2001) encontraram prevalência 

de 1,8% de déficit de peso para idade em 1200 pré-escolares na rede publica de 

Cosmópolis ,SP, índices menores do que os encontrados neste estudo para a creche 

de menor nível socioeconômico. 

5.3.2 Estatura 

É interessante que os resultados não acompanham o encontrado para pe­

so/idade; no caso de altura/idade, quer a média do indicador Z, quer a porcentagem 

de crianças sem déficit indicam estatisticamente que crianças de melhores condições 

socioeconômicas e de mães com mais escolaridade são mais favorecidas. Os testes 

estatísticos mostram, ainda, que, para estatura, a creche 1 e a 2 são semelhantes. 

As diferenças nas condições de vida, por menos expressivas que sejam nas 

áreas carentes, refletem-se na estatura que as crianças atingem quando chegam à ida­

de escolar (CORSO et ai., 2001). Guimarães et ai (1999),em um estudo de caso con­

trole desenvolvido com pré-escolares do interior paulista, constatou que as crianças 

com cinco anos de idade cujas mães tinham apenas educação primária apresentavam 
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média de estatura 0,3 desvios padrão abaixo da média das filhas de mães com nível 

universitário 

Em outro estudo, realizado por Lei (1994) em Osasco, município de São Pau­

lo, verificou-se que os baixos níveis de escolaridade do pai e da mãe destacaram-se 

entre os demais fatores de risco para a desnutrição por déficit estatural, evidenciando, 

ainda, que o efeito da escolaridade é mais intenso do que o da renda. 

OLINTO et ai (1993) relataram em seu estudo que a educação da mãe e do 

pai esteve fortemente associada aos déficits de altura/idade, atingindo riscos de 4 a 6 

vezes maiores, para o nível educacional mais baixo, quando comparado com o mais 

alto. No estado do Ceará,· Souza (1992) encontrou associação entre desnutrição por 

déficit estatura) e escolaridade da mãe. 

No Município de São Paulo, em estudo realizado com 1280 crianças entre ze­

ro e cinco anos de idade, em 1996, a prevalência encontrada de déficit para altura foi 

de 2,4%, menor do que as encontradas neste estudo(MONTEIRO e CONDE 2000). 

Na cidade de Cosmopólis (SP), em estudo realizado com 1200 pré-escolares da rede 

pública, na faixa etária de 4 a 7 anos de idade, a prevalência de déficit de crescimen­

to foi também baixa, 2,6% (GUIMARÃES e BARROS 2001). SILVA e STURION 

(1998) encontraram 5,1% de crianças com déficit de altura entre as crianças dos Cen­

tros Educacionais e Creches do Município de Piracicaba (SP). 

Em estudos nas diversas regiões do Brasil, os resultados encontrados para dé­

ficit de altura nos estratos urbanos foram de 4,6% na região Centro-Sul (Sul, Sudeste 

e Centro-Oeste), 13% na região Nordeste e 16,6% na região Norte ·(MONTEIRO et 

ai 1997). BATISTA e ROMANI (2002), ·ao estudarem o estado nutricional de crian­

ças menores de 5 anos de idade no Estado de Pernambuco, encontraram 12, 1 % de 

prevalência de déficit de altura. 

A dificuldade de recuperação de déficit estatura) de crianças de famílias de 

baixo nível socioeconômico em creche é explicada peta·WHO-World Health Organi­

zation (1978) e pela WHO-Physical Status (1995): atualmente aceita-se amplamente 

que o crescimento é condicionado pela herança genética (transmitida pelos pais), mas 

que é fortemente influenciado pelo ambiente, visto não apenas fisicamente ( clima, 

altitude), mas também socialmente, principalmente no que se refere às doenças e a 

nutrição. É a partir do reconhecimento da importante influência que as condições de 
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vida exercem sobre o crescimento que os organismos internacionais de saúde, como 

a Organização Mundial da Saúde, e nacionais, como o Ministério da Saúde e a Soci­

edade Brasileira de Pediatria preconizam o acompanhamento do crescimento como 

atividade de rotina na atenção à criança. 

Para a variável altura para idade, o poder de resolutibilidade da creche é pra­

ticamente nulo. A razão é que a altura, diferentemente do peso e da hemoglobina, 

não é passível de recuperação de deficiências pregressas. No entanto, se crianças de 

condições socioeconômicas desfavoráveis ingressassem precocemente em institui­

ções com programas multidisciplinares, com bastante ênfase em nutrição, talvez os 

déficits de altura também não fossem diferentes entre creches com clientelas diferen­

tes em suas condições socioeconômicas. 

S l:J L IG TECA 
1: 
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5.4 Considerações finais 

Os resultados encontrados neste estudo são compatíveis com outros estudos 

brasileiros em relação ao tipo de desnutrição mais prevalente, demonstrando predo­

mínio da desnutrição crônica e baixa prevalência de crianças com emagrecimento 

extremo (INAN 1990; SILVA_ e STRURION 1998; J3ATISTA e ROMANI 2002). 

Para muitos pré-escolares, a assistência alimentar em creches é um fator de 

segurança alimentar e, conseqüentemente, de bem estar nutricional (SEGALL­

CORRÊA, 2002). A creche, mesmo que não resolva completamente o problema 

nutricional das crianças atendidas, em virtude de seus determinantes socioeconômi­

cos, colabora com a melhoria da saúde e o posterior desempenho escolar das crian­

ças. Desta forma, espera-se que elas tenham melhores condições de diminuir a desi­

gualdade social vivida por seus pais (NEUMAN et al., 2000) 

O presente trabalho mostra que a freqüência à creche pode ser um fator im­

portante para a saúde das crianças, principalmente daquelas mais desfavorecidas so­

cialmente. Assim, a organização de redes de creches bem aparelhadas e com pro­

gramas nutricionais corretamente elaborados deve ser meta dos governantes e de 

instituições privadas que se preocupem com a saúde e o futuro de suas crianças. 
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6. CONCLUSÕES 

A comparação de três creches com clientelas de níveis socioeconômicos dife-

rentes mostrou: 

1 Valores médios de hemoglobina semelhantes. 

2 Porcentagens de anemia similares. 

3 Usando o indicador escore z peso para idade; 

3. 1 médias semelhantes entre a creche menos favorecida e a creche de nível 

socioeconômico intermediário; . 

3.2 média maior da creche de melhor nível socioeconômico, que a creche de 

menor nível socioeconômico. 

4 Usando o indicador escore z estatura para idade; 

4.1 médias semelhantes entre a creche menos favorecida e a creche de nível 

socioeconômico intermediário; 

4.2 média maior da creche de melhor nível socioeconômico, em relação a 

creche de nível socioeconômico intermediário e em relação a creche de 

menor nível socioeconômico. 

Portanto parece ser lícito concluir-se também, que creches podem atuar de 

maneira positiva no estado nutricional e de concentração de hemoglobina de crianças 

em geral e, particularmente, de crianças menos favorecidas economicamente, que 

esta atuação positiva é mais evidente na prevenção e controle da anemia ferropriva e 

no peso e que a atuação em relação à estatura é mais tênue. 
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ANEXOS 



•

f!J, PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO 
DE VOTUPORANGA SECRETARIA MUNICIPAL 

DA EDUCAÇÃO 

Rua Ceará, n. 0 962 - Bairro do Café 
Fones:- 432 - 1443 - 422-5140 - 422-4939 

- A DECLARAÇAODECONCORDANCIA 

Declaro, para os devidos fins • que Maria Aparecida 
Viola Carvalho. mestrando da Faculdade de Saúde Pública da USP, esta autorizada a fazer 
a avaliação antropométrica e coleta de sangue nas crianças da "CEMEI Prof- Maria 
Aparecida Barbosa Terruel", para desenvolver pesquisa da tese de mestrado "Avaliação 
Nutricional e de Anemia Ferroprivado em Creches de Diferentes Clientelas de 
Votuporanga". 

,., 

Por ser verdade, 
Firmo o presente. 

Votuporanga, 03 de maio de 2002. 

.JOS 
SECRET. 

ANEXO AI 



SOCIEDADE ESPÍRITA BENEFICENTE "IRMÃO MARIANO" 
Rua Miguel Andreo, 330 - Jardim das Palmeiras - Caixa Postal n.0 208 

Foí1e (017) 422-1600 - CEP 15501-453 -VOTUPORANGA- SP 

CGC 49.074.222/0001--48 
Fundada em 27109185 

Oedatada de Utilidade Pública Municipal• Lei n.• 2176. de 09/101117 
Declarada de Utilidade Pública Estadual • Lei n.• 8228. de 08/01193 

Declarada de Utilidade Pública Federal - Oecntto de 02/12/96 
Maltiallada na Secretaria Estadual da Criança. Familia e Bem Estar Social sob n.• "461. em 22107/16 

Registrada no Conselho Estadual de Auxilio e SubvenÇOes C.E.A.S .• sob n.• 2829/88. em 08/11/88 
Reg~ltada no Conselho Nacional de AulstencJa Social• CNAS. Resolu~ n.• 183, da 10f11/97 

Oepattamenlo Assistencial do Centro Esph1ta "Humberto de Campos• 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 

Declaro, para devidos fins, que Maria Aparecida Viola 
Carvalho, mestranda da Faculdade de Saúde Pública da USP, está autorizada a 
fazer a avaliação antropometria e coleta de sangue nas crianças desta Instituição, 
para desenvolver pesquisa de mestrado uAvaliação Nutricional e Anemia 
Ferropriva de P.ré Escolares em Creches de Votuporanga com Diferentes 
Clientelas" 

. -----------

Por ser verdade, 
Firmo o presente. 

Votuporanga, 03 de maio de 2002. 

ANEXOAl 



Rua Alagoas, 614 - Centro - Fone 421-5827 - F<l1t jlH 6068 CEP 15500-240 - VOTUPORANGA - SP 
Importante é começar certo. 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 

Votuporanga 02 de maio de 2002 

llmª Senhora : 

Venho por meio desta autorizar Vossa Senhoria a realizar a 
pesquisa "Avaliação Nutricional e Anemia Ferropriva de Pré Escolares em 
Creches de Votuporanga" com as crianças desta escola. 

Sem mais, renovamos votos de estima e consideração. 

Atenciosamente. 

-{Jf) )'Y\~ 
There~ernandez Morini 

Diretora da Escola 

Ilustríssima Senhora: 
Maria Aparecida Viola Carvalho 
Pesquisadora 

ANEXO AI 



TERMO DE CONSENTIMENTO PARA PARTICIPAÇÃO NA PESQUISA 
"AVALIAÇÃO NUTRICIONAL E ANEMIA FERROPRIV A DE PRÉ­
ESCOLARES EM CRECHES DE VOTIJPORANGA COM DIFERENTES 
CLIENTELAS" De acordo com a resolução 196 10/10/96 do Conselho Nacional de 
Saúde 

Eu, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . livremente permito que 
meu (minha) filho (a) ....... .... .. ........ .... .... .......... ...... .. ....................... .... ...... .. .. ....... parti-
cipe da pesquisa "AVALIAÇÃO NUTRICIONAL E ANEMIA FERROPRIV A DE PRÉ­
ESCOLARES EM CRECHES DE VOTUPORANGA COM DIFERENTES CLIENTELAS", 
sob a responsabilidade da pesquisadora Maria Aparecida Viola Carvalho, Mestranda 
em Nutrição Humana Aplicada da USP, sob a coordenação do Orientador Professor 
Dr. José Maria Pacheco de Souza Faculdade Saúde Pública da USP. 

Objetivo da Pesquisa: Avaliar o estado nutricional, anemia ferropriva em pré­
escolares matriculados nas creches "Irmão Mariano" , "Cemei Pro~ Maria Aparecida 
Barbosa Terruel" e "Centro de Educação Infantil Camorin" no município de Votupo­
ranga, no interior do estado de São Paulo. 

Riscos: Não haverá riscos à integridade fisica, mental ou moral, social, cultural e 
espiritual de meu filho (a) no decorrer da pesquisa . 

Benefícios: As informações obtidas permitirão conhecer aspectos relativos à alimen­
tação infantil e ao estado nutricional e fornecer informações que ajudem a identificar 
carências nutricionais. 

Privacidade: Os dados individualizados serão registrados, analisados e mantidos em 
sigilo. Os resultados coletivos das análises serão divulgados nos meios científicos, 
sem identificação dos nomes dos participantes. 
Procedimentos: 

Medidas de peso e altura da criança. 
Colheita de lgota de sangue por puntura digital (picada no dedo indicador) para 
dosagem de hemoglobina que permite o diagnóstico da anemia. 
As crianças anêmicas serão encaminhadas ao posto de saúde para tratamento. 
Preenchimento de questionário sobre alimentação da criança e dados sócio- eco­
nômicos dos familiares. 

Contato com os pesquisadores: Terei acesso a esclarecimentos de dúvidas ou re­
clamações. Pesquisadores, Maria Aparecida Viola Carvalho. Ou Prof. José Maria 
Pacheco de Souza - Faculdade de Saúde Pública da USP - Av. Dr Arnaldo,715 São 
Paulo, telefone (11) 30823886 e diretamente com a diretoria da creche telefone tele-
fone .. ............... ..... . , com a diretora Sra ................ ....................... ..... ................... ..... . 

Em qualquer momento poderei desistir da participação na pesquisa sem nenhum pre­
juízo para meu filho. 

Assinatura do Responsável Nome da criança 

ANEXOA2 



QUESTIONÁRIO PARA ENTREVISTA COM PAIS E OU RESPONSÁVEIS 

PARA CLASSIFICAÇÃO SOCIOECONÔMICA. 

1-Creche .. ................................................. ........................................... ................ . 

2-Código da creche ... .................... ........... ... . 

3-Número da criança ............ ...................... . 

4-Data da entrevista ... ./ ..... /200 ...... . 

5-Nome da criança .......................... ................................................................... . 

6-Nome do entrevistado ......... .. .... ............................. .................................... . 

7-Sexo da criança 1- masculino 2- feminino D 
8 - Data de nascimento ...... ./ ......... ./. ......... .... . 

PERFIL SOCIOECONÔMICO 

9- Grau de parentesco do entrevistado: ... .............. . 

1-Mãe 2-Pai 3-Avô/Avó 4-irmão mais velho 5- Outros .................... D 
1 O- Grau de parentesco do responsável pela criança: 

1-Mãe 2-Pai 3- Avô/Avó 4-irrnão mais velho 5- Outros ................... D 
11- Grau de parentesco com quem a criança mora: 

1-Mãe 2-Pai 3-Avô/Avó 4-irmão mais velho 5- Outros ................... D 
12- Escolaridade: 

PAI MAE RESPONSAVEL 
Analfabeto Analfabeto Analfabeto 
sabe ler e escrever Sabe ler e escrever sabe ler e escrever 
ENSINO ENSINO ENSINO 
FUNDAMENTAL FUNDAMENTAL FUNDAMENTAL 
1 -2 -3 -4 -5 -6 -7 -8 1 -2 -3 -4 -5 -6 -7 -8 1 -2 -3 -4 -5 -6 - 7 -8 
ENS. ENS. ENS. 
MÉDIO/fÉCNICO MÉDIO/fÉCNICO MÉDIO/fÉCNICO 
1-2 -3 l - 2 -3 l - 2 - 3 
SUPERIOR SUPERIOR SUPERIOR 
Incompleto Incompleto Incompleto 
Completo Completo Completo 

13-Ocupação do responsável .. ....... .. .... .. .... .......... .... ...................... ............................... . 

14- Ocupação do pai ... ... ................... ............ ............ ....... ......... .... .. .. ........ .......... .......... . 

15- Ocupação da mãe ... ....... .. .. ...... .. .. ..... ....... ...... .. ......... .. ... ................ .... .................. .. . 



16-Situação de trabalho do responsável . . D 
1- empregado 2- desempregado 3- aposentado/ pens1orusta 4- autônomo 5 -outros ................... . 

17-A família com quem a criança mora recebe: 

A- vale refeição/alimentação D 1- sim D 2- não 
18-A família com quem a criança mora recebe: 

A- cesta básica D 1-sim D 2-não 
19- A família com quem a criança mora tem casa: 

1-própria 2- alugada 3-nenhuma das anteriores 
20- Local onde a família com quem a criança mora reside é 

Favela D 1- sim D 2- não 

21- A família com quem a criança mora tem quantos: 

Empregada domestica o 1 2 3 4 
Banheiro o 1 2 3 4 
Linha telefünica o 1 2 3 4 
TV a cabo o 1 2 3 4 
Carro o 1 2 3 4 
Microcomputador em casa o 1 2 3 4 

DADOS ANTROPOMÉTRICOS 

22 - Peso ao nascer da criança ...... ........ .... ..... . 
23- Estatura ao nascer.. ..... .................... . . 
24- Peso atual da criança ....... .............. .. data da pesagem .. .. ./. ...... ./.. ....... . 
25-Altura atual da criança ... ..... ... ......... . data da medida ...... ./.. .. ... ./. ....... . . 
26 - Hemoglobina da criança .. ............... data da colheita .. .. ./. .. ... ../ ..... . 

ANEXOA3 



Universidade de São Paulo 
Faculdade de Saúde Pública 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA - COEP 
Av. Dr. Arnaldo, 715 - CEP 01246-904 - São Paulo- Brasil 

Telefones: (55-11) 3066- 7734 - fone/fax (55-11) 3064 -7314 - e-mail: mdgracas@usp.br 

Of.COEP/198/02 

24 de junho de 2002 

Pelo presente, informo que o Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade 

de Saúde Pública da Universidade de São Paulo-COEP, analisou e aprovou "ad­

referendum", de acordo com os requisitos da Resolução. CNS/196/96, . o Protocolo de 

Pesquisa n.º 811, intitulado: "AVALIAÇÃO NUTRICIONAL E ANEMIA 

FERROPRIVA DE PRÉ-ESCOLARES EM CRECHES DE VOTIJPORANGA COM 

DIFERENTES CLIENTELAS", apresentado pela pesquisadora Maria Aparecida Viola 

Carvalho. 

Atenciosamente, 

Paulo Antoni 
Profess 

Coordenador do Comitê de 

alho Fortes 
ciado 
m Pesquisa da FSP-COEP 
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